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			Prefácio


			A providência secreta de Deus, de João Calvino, teve como título original Calumniae nebulonis cuiusdam, quibus odio et invidia gravare conatus est doctrinam Ioh. Calvini de occulta Dei providentia. Joannis Calvini ad easdem responsio. Foi publicado por Conrad Badius, em 1558. O texto latino se encontra em Calvini Opera.1


			Conquanto tenhamos colaborado de maneira próxima em todo este projeto, Keith Goad é o principal responsável pela tradução, e Paul Helm pelas notas de rodapé e introdução. Tentamos produzir uma tradução que se mantivesse fiel de maneira razoavelmente literal ao original. Para ajudar o leitor, os catorze artigos foram reproduzidos tanto do comentário do caluniador quanto da resposta de Calvino. Alguns dos parágrafos originais mais longos foram divididos a fim de facilitar a leitura.


			Quando Calvino fornece uma referência dentro do próprio texto, nós a mantivemos. Todas as notas de rodapé são nossas. Para as citações das Escrituras por Calvino, geralmente usamos a ESV [em português foi utilizada a versão Almeida Revista e Atualizada]. Além de prover citações diretas da Escritura, às vezes Calvino faz alusão a passagens bíblicas; quando possível, as referências e ocasionalmente os textos são dados nas notas de rodapé. Também foram fornecidas referências para as diversas alusões que Calvino faz aos clássicos. Suas referências a Agostinho, o único autor cristão citado por ele, também foram colocadas nas notas de rodapé nos casos em que isso não foi feito pelo próprio Calvino. Ocasionalmente, foram também apostas nas notas de rodapé traduções de Agostinho, usando diversas traduções. A autoridade para as referências a Agostinho (nos casos em que o próprio Calvino não fornece) é a obra monumental de L. Smits, Saint Augustin dans l’oeuvre de Jean Calvin (2 vols.; Assen: van Gorcum, 1956-1957 e 1958). Smits usa, com frequência, fontes múltiplas para algumas alusões feitas por Calvino a Agostinho, mas nós utilizamos uma, ou, no máximo, duas. A lista completa de referências ou possíveis referências pode ser consultada em Smits (vol. 2, 113-114).


			Esta nova edição de A providência secreta de Deus não poderia ter sido preparada sem a ajuda de outros, entre os quais desejamos agradecer especialmente a Martin Cameron, Daniel Hill, Tony Lane e Grace Mullen. Agradecemos também às bibliotecas da Highland Theological College, Dingwall; do Southern Baptist Seminary, Louisville; e do Westminster Theological Seminary, Filadélfia, por vários tipos de ajuda.


			Keith Goad e Paul Helm
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					1 Vol. 9, págs. 273-318.


				


			


		




		

			Introdução do organizador


			A providência secreta de Deus (1558) foi a terceira resposta de João Calvino a escritos que tomou como sendo de um conterrâneo francês, Sebastian Castellio (1515-1563). Calvino prefacia essa defesa de seu ponto de vista quanto à providência divina exibindo o material de Castellio em forma de catorze artigos ostensivamente extraídos dos escritos do reformador, com comentários anexados a cada um.


			Os dois antagonistas tinham um relacionamento um tanto confuso. Castellio conheceu Calvino durante o tempo em que o reformador se encontrava em Estrasburgo, e ficou com ele por um tempo, em 1540. No princípio, parece que Calvino se apegou a ele de maneira calorosa. Ficou bem impressionado com sua facilidade com as línguas e, durante o período de 1543 a 1544, quando Calvino voltou a Genebra, Castellio foi inicialmente empregado como reitor da Universidade de Genebra.2 No processo de sua aspiração ao ministério, ele começou a demonstrar dificuldades em submeter-se às autoridades, entre outras coisas condenando o livro de Cântico dos Cânticos, de Salomão, como sendo literatura lasciva e pedindo que fosse retirado do cânone. Também pediu a Calvino que fosse “consultor” da sua tradução da Bíblia para a língua francesa. Com alguma relutância, Calvino concordou em ajudá-lo. Isso gerou altercações quanto à abordagem geral de Castellio à tradução da Escritura Sagrada, bem como a discussões sobre les mots justes [as palavras exatas], o que resultou no desenvolvimento de uma crescente antipatia mútua. Castellio demitiu-se da universidade em 1544, e, mais tarde nesse ano, procurou trabalho em Lausanne, sem sucesso, levando uma carta de recomendação escrita por Calvino em nome do clero de Genebra. Depois que voltou a Genebra, Castellio repreendeu publicamente esse mesmo clero, alegando diversas falhas, e, como resultado, foi forçado a deixar permanentemente a cidade. Passou a residir na Basileia, trabalhando por algum tempo como revisor de provas de livros. Ali, em 1551, publicou sua Bíblia em latim, dedicada a Eduardo VI da Inglaterra, e, em 1555, a Bíblia em francês (aquela que havia iniciado em Genebra), dedicada a Henrique II da França. Em 1553, tornou-se professor de grego na Universidade da Basileia.


			Depois da execução de Miguel de Serveto, ocorrida em 1553, Castellio lançou-se numa campanha pessoal contra as autoridades genebrinas, escrevendo (sob o pseudônimo Martinus Bellius) o texto De haereticis an sint persequendi, em 1554, em que atacava a política, então comum, de perseguir os hereges.3 Teodoro Beza fez uma réplica a esse tratado, intitulada De haereticis a civili magistratu (1554), a que Castellio respondeu no ano seguinte com o De haereticis non puniendis, dessa vez usando o pseudônimo literário de Basilius Montfort. Seu ataque à perseguição fez que ele ganhasse a reputação de precursor da moderna defesa da tolerância religiosa. Castellio também escreveu uma réplica à obra de Calvino contra Serveto, Defensio orthodoxae fidei de sacra Trinitate, numa obra intitulada Contra libellum Calvini in quo ostendere conatur haereticos jure gladii coercendos esse (1554). Publicou diversos outros escritos, incluindo anotações sobre o capítulo 9 de Romanos, que tinham um quê antiagostiniano e antirreformado. De acordo com Beza, Castellio não reconhecia nessas anotações “nenhum decreto de Deus exceto os concernentes às coisas boas por natureza, forjando em Deus uma permissão contrária à sua vontade e falsamente nos acusando de fazer de Deus o autor do pecado”.4


			Nesse mesmo tempo, começou aquilo que se tornou uma série de interlocuções com Calvino sobre a predestinação e a providência, talvez provocada não apenas pelo que Calvino havia escrito em seu Institutas, mas também pela publicação, em 1552, do livro Quanto à eterna predestinação de Deus, escrito contra Alberto Pígio e outros. Em razão da perda dos livros ou manuscritos originais, a história exata das discussões entre Calvino e Castellio fica um tanto obscura. Parece que Castellio passou a objetar publicamente ao ponto de vista de Calvino sobre providência e predestinação, fazendo circular, de modo anônimo, em francês, um conjunto de comentários não publicados e que, hoje, estão perdidos.5 A primeira réplica de Calvino às objeções de Castellio, publicada (ou pelo menos circulada) com menos de cinco mil palavras, teve como título: Responses à certaines calumnies et blasphèmes, dont quelsques malins s’efforcent de rendre la doctrine de la prédestination de Dieu odieuse. De acordo com Willem de Greef, essa obra também foi perdida,6 mas restou uma tradução latina que foi publicada, ou republicada, como apêndice de Treze sermons traitons de l’élection gratuite de Dieu en Jacob, et de la rejection en Esaú, em 1562.7 A resposta de Calvino contém referência explícita, se bem que cuidadosa, a Castellio; ele se refere a “escritos que foram espalhados”, sugerindo uma circulação particular e não uma publicação, e mencionando também alguns “artigos” e o fato de seu autor fazer referência a Melanchton.


			A obra de Castellio, em francês, aparentemente perdida, foi seguida de uma em latim que ele conseguiu imprimir de maneira privada em Paris e que circulou clandestinamente na comunidade reformada, incluindo, é claro, Genebra. Talvez nesse tempo houvesse diversos produtos de Castellio em circulação. Em carta escrita à igreja de Poitiers, em fevereiro de 1955, o próprio Calvino se refere a “papéis e livros” de Castellio escritos contra a predestinação, e ao mau hábito de Castellio de ressaltar a sua própria virtude e de infamar os que aderiam à doutrina da graça.8 Essa obra em latim também parece ter se perdido. Calvino replicou, em 1557, com Brevis responsio ad diluendas nebulonis cuicdam calumnias quibus doctrinam de aeterna Dei praedestinatione foedare conatus est.9 


			Em setembro de 1557, durante uma visita à Basileia, foi mostrado a Beza o manuscrito de catorze artigos ou “calúnias” sobre a providência e a predestinação, junto com um comentário crítico, que estava para ser publicado em Paris.10 O documento tinha a forma de uma carta aberta a Calvino. A Basileia, nessa época, tinha antipatia pela Genebra de Calvino em relação a numerosas questões. Calvino recebeu um manuscrito da obra em novembro e, a princípio, hesitou em responder, mas, em janeiro de 1558, publicou Calumiae nebulonis cuiusdam quibus odio et invidia gravare conatus est doctrinam Ioh. Calvini de occulta Dei providential: Johannis Calvini ad easdem responsio.11 Há sinais de que essa obra tenha sido preparada às pressas. Como indica o título da resposta de Calvino, as calúnias de Castellio são reproduzidas juntamente com as respostas do reformador. Conquanto Calvino não mencione o nome de Castellio, existem detalhes internos que revelam claramente sua certeza de que Castellio era o autor.


			Como foi observado, a obra é apresentada em forma de catorze artigos que dizem conter o ponto de vista de Calvino, com comentário do autor anônimo, sobre cada artigo. Escrito na terceira pessoa, o trabalho comunica os artigos (como se preparados por outros), e o comentário que acompanha cada um, numa “carta” para Calvino, desafiando-o a uma resposta. É essa resposta de Calvino, prefaciada pelos catorze artigos e os comentários de Castellio, que é, agora, novamente traduzida para a língua inglesa.


			Havia duas traduções anteriores para o inglês. Em 1840, James Lillie publicou Calvin on Secret Providence (Nova York: Robert Carter), mas essa foi, de modo geral, pouco notada.12 Em meados do século 19, Henry Cole traduziu três obras de Calvino, intimamente relacionadas: Concerning the Eternal Predestination of God, escrito contra Alberto Pígio e outros; A Brief Reply contra Castellio; e A Defence of the Secret Providence of God, publicando os três juntos como Calvin’s Calvinism. Contudo, Cole, em seu tratamento do primeiro e do terceiro desses três, reorganizou o material de Calvino sem fazer menção disso. A última seção de Concerning the Eternal Predestination of God foi omitida da tradução dessa obra, e tornou-se, em vez disso, a seção de abertura de A Defence of the Secret Providence of God. Assim, a Defence de Calvino é bem mais curta do que apreciaria o leitor na tradução de Cole do livro desse nome, assim como falta a última seção à sua tradução de Concerning the Eternal Predestination of God.


			A presente tradução da obra é do texto latino, sem acréscimos ou subtrações, procurando evitar as paráfrases floridas e o tom severo, um tanto provocante da tradução de Cole, ainda que, dada a linguagem dos próprios antagonistas, a aspereza e a incivilidade nem sempre possam ser evitadas.


			A obra nos fornece uma pequena janela para os anos tumultuosos e argumentativos da Reforma. Neste caso, não em relação aos principais conflitos, mas às escaramuças iniciadas por algumas de suas personagens de menor importância, tais como Pígio e Serveto e, é claro, Castellio. Somos imediatamente lembrados de que aquele mundo era bem diferente do nosso, de doutrinas teológicas agudas, ainda muitas vezes sutis, comunicadas com frequência de modo igualmente brusco e sem rebuço.13 Era uma época em que havia pouca oportunidade para o exercício da tolerância: a era da Inquisição, dos instrumentos de tortura e suplício, de perseguição e execução de “hereges” promovidas por toda pessoa que tivesse poder político.


			Nesse intercâmbio entre Castellio e Calvino, somos conscientizados da presença de homens que, filhos de seu tempo (fim do medievalismo), não apenas defendiam a letra da Escritura, mas também o início de um cristianismo mais liberal e atraente, com uma mentalidade disposta a escolher entre o que era considerado o espírito e a letra da Escritura, bem como capaz de fazer isso, mas também preocupada com as nuanças doutrinárias. Castellio foi perceptivo ao reconhecer, na seção final de seu ataque, que entre a visão teológica que ele representava e a visão de Calvino havia conflito entre duas concepções contrárias a respeito de Deus. Uma é de intenção benigna e universalista, mas, em última instância, sem efeito, enquanto a outra é definitiva quanto à graça e ao juízo, sempre no controle, com fins que infalivelmente chegam a seus termos.


			A estratégia inflexível, previsível e retórica de Calvino, e a caricatura grosseira de Castellio das características centrais, bem como as nuanças da visão de Calvino, refletem essa divisão. Calvino era gentil e obsequioso em relação àqueles que considerava como apoiadores, simpáticos à sua doutrina e à obra reformada, ou, pelo menos, que não lhe fizessem oposição. Mas era implacável e pouco lisonjeiro para com os que, como Castellio, se lhe opunham abertamente. Por sua vez, Castellio não se defendia, preferindo passar por homem comum, a fim de criar outra impressão religiosa e teológica, de marcar outro tom por meio de não jogar o mesmo jogo de Calvino, mas ridicularizá-lo, deturpando intencionalmente a visão dele. Nos comentários dos catorze artigos, Castellio se apresenta como suposto apoiador preocupado com Calvino. Ele se refere aos oponentes de Calvino como se ele mesmo fosse um mediador, como se tentasse mediar entre os dois pontos de vista, mas pode ser visto claramente como opositor de Calvino. Para intensa irritação de Calvino, ali estava um homem, outrora amigo e seguidor, agora impaciente com as sutilezas cuidadosamente elaboradas que Calvino, às vezes, usava para apresentar sua posição. Acima de tudo, Castellio é desdenhoso do Deus, cujos interesses Calvino procura elevar. Até mesmo o protestantismo de ambos fornece pouca base comum.


			Há outros toques pessoais dignos de nota no texto. Por exemplo, Calvino se refere, por diversas vezes, aos seus próprios escritos e reputação. Em 1558, ele estava no auge do poder e autoridade pessoal tanto em Genebra como além dos limites dessa cidade. Calvino reconhecia sua influência e estava extremamente consciente do considerável corpo de obras publicadas, bem como da ampla circulação e influência delas. Via a si mesmo por meio desses escritos como tendo adotado uma notória posição pública de liderança no movimento da Reforma. Essa preeminência clara dava-lhe a expectação razoável de que os que procuravam refutar seus pontos de vista, ao citá-los corretamente, ofereciam pelo menos alguma evidência de que haviam lido cuidadosamente a sua obra. Ele se frustrava com o que considerava serem resumos precipitados e incorretos de suas citações e de seus escritos.


			Embora a obra fosse anônima e não mencionasse o nome de Castellio, Calvino se refere à amizade anterior deles e faz referência um tanto atravessada a um suposto roubo de um pouco de lenha que Castellio teria perpetrado.14 Castellio era uma pessoa bem capaz de uma abordagem mais acadêmica e diferente do que a que ofereceu nos catorze artigos, ficando a impressão de que parte da sua estratégia seria a de publicamente desdenhar Calvino e de, até mesmo, provocar alguma indiscrição teológica e escrever de modo rude a fim de aguilhoar Calvino. Se esse era o caso, certamente ele ficou decepcionado com as respostas de Calvino, que continuou resolutamente a manter a mesma posição doutrinária sobre a providência e a predestinação exposta nas edições das Institutas, de 1539 em diante, assim como em seu Quanto à eterna predestinação de Deus, publicado, conforme observamos, cerca de cinco anos antes de A providência secreta de Deus.


			Em ambas as obras, ele apresenta a providência e a predestinação fisicamente juntas, embora seja sabido que, nas Institutas de 1559, ele separou o tratamento da providência do tratamento da predestinação. No entanto, no seu pensamento, essas duas ideias estavam estreitamente ligadas. Essa providência/ predestinação era “absoluta”, ou seja, não condicionada por mérito humano nem pela presciência que Deus tivesse de quaisquer outras pré-condições. Também a providência não seria considerada mera superintendência geral da criação. Pelo contrário, ele afirma, ela alcança todos os detalhes, até mesmo as complexidades da ação humana. Sendo assim, a crença de Calvino quanto à predestinação/providência incluía também outros elementos: a queda, a propagação do pecado original, o fato de que os predestinados para a vida conforme a presciência e a eleição de Deus seriam apenas uma minoria da raça humana e a predestinação dos eleitos tivesse sua contraposição na perdição dos réprobos.


			A resposta de Calvino aos comentários de Castellio é de interesse teológico e, em menor grau, filosófico, em virtude de duas ou três razões distintas. Primeira, ressalta a disposição de Calvino na defesa de suas ideias, de adotar um método disputatio (de disputa), se bem que nem sempre de estilo formal de disputatio. Como observou Richard Muller, embora, por exemplo, as Institutas não sejam escolásticas em método ou tom, Calvino as considerava uma exposição dos principais artigos da fé e, como tal, contendo numerosas “disputas dogmáticas”.15 A providência secreta tem uma forma mais clara de disputa impressa do que as Institutas. Certamente, é verdadeiro que uma “réplica” à obra de Castellio não seria completamente entendida sem os catorze artigos e os comentários anexados a cada um deles. Ao publicá-los seguidos das suas respostas, Calvino adotou o que seria próximo a um estilo de disputa formal. É natural pensar nos artigos como sendo catorze teses, comentários associados como argumentos de apoio, e as respostas de Calvino como sua réplica formal. A linguagem de Calvino, apesar do desprezo pessoal que expressa por Castellio, especialmente no que concerne a seus “argumentos”, o desejo de evitar autocontradições, o uso do dilema e sua referência aos erros de lógica de Castellio, apontam todos para uma disposição de utilizar um estilo formal quando assim requer a ocasião.


			Na controvérsia de Bolsec (1551-1552), Calvino já tinha enfrentado objeções semelhantes às de Castellio quanto à compreensão que ele tinha da predestinação. Jerônimo Bolsec havia sido um frade carmelita que se tornou médico e teólogo, que, em Genebra, denunciou a compreensão de Calvino quanto ao decreto de Deus da condenação eterna dos réprobos.16 A principal objeção de Bolsec parece ter sido que “na ordem do tempo, a incredulidade precede o decreto de reprovação”.17 Isso levantou questões quanto a se a eleição dependeria da presciência da fé das pessoas, na autoria do mal, por parte de Deus e das suas duas vontades.18 Foram realizados debates regulares quanto aos mesmos textos, tais como 1Timóteo 2.4 e Ezequiel 33.11, que, mais tarde, Castellio citaria. Embora Calvino quisesse deixar de lado a questão, Bolsec foi preso, julgado e expulso da cidade. Depois de sua expulsão, teve algumas ligações com Berna, mas não se fixou nessa cidade. Voltou ao catolicismo romano e morreu em Lyons, em 1585. Calvino não escreveu diretamente contra Bolsec (a não ser como parte dos processos do tribunal), mas o conflito eclodiu enquanto o reformador escrevia seu livro contra Pigio e Georgio, Sobre a eterna predestinação de Deus, e pode ter influenciado o que escreveu.


			Os catorze artigos têm três ou quatro temas repetidos e interligados. Para começar, há duas questões conceituais que têm a ver, respectivamente, com os sentidos da providência e da presciência divinas. A primeira surge porque, segundo entende Calvino, Castellio reduz as distinções entre a secreta providência particular e a superintendência geral de Deus, e a segunda é por causa da subordinação que Castellio faz da providência divina a um sentido mais fraco da de Calvino quanto à presciência divina. Castellio obscurece sua primeira distinção promovendo a ideia de que a providência de Deus possui caráter arbitrário que permite às pessoas escolher entre alternativas, sendo que tal escolha não seria em razão da vontade de Deus, mas apenas segundo sua presciência e permissão geral. Castellio não respeita a distinção que Calvino faz entre a “pura” permissão e a permissão “desejada” de Deus, e assim representa e, até mesmo, cita Calvino de maneira errada, o que muito irritou o reformador. De modo semelhante, no caso da presciência divina. Para Castellio, essa ideia não possui as conotações causais e volitivas do entendimento de Calvino, mas a presciência divina seria apenas o conhecimento que Deus tem daquilo que virá a acontecer em virtude das escolhas humanas, não o que ele decretou que haverá de acontecer.


			A linha geral de Castellio é que a distinção entre a vontade permissiva de Deus e seu decreto divino é apenas nominal, de modo que, de fato, se por decreto Deus deseja tudo o que virá a acontecer, então ele deseja o mal da exata maneira como deseja o bem, sendo, assim, responsável pelo mal precisamente no mesmo sentido em que é responsável pelo bem. Isso comprometeria o caráter de Deus e questionaria outra nuança do pensamento de Calvino: a distinção entre as “duas vontades” de Deus – vontade no sentido daquilo que Deus decreta e “vontade” no sentido daquilo que Deus ordena. A preferência de Castellio para entender a providência divina como “pura” providência e a presciência como sendo “mera” presciência, e sua rejeição dos sentidos mais fortes desses dois termos levaram-no a ridicularizar o que de fato eram as distinções centrais e dispositivas de Calvino no debate.


			Castellio argumenta que, se Deus controla tudo que vem a acontecer, como Calvino diz, então como ele poderá ordenar sinceramente o que for contrário àquilo que ele decretou que deverá acontecer? Certamente, se Deus quer uma ação, digamos, uma ação má, então ele deseja que esse ato ocorra e, se for assim, como ele poderá proibi-lo sinceramente, e como tal ato poderia ser mau? Castellio se diverte à custa de Calvino, dizendo que a doutrina de Calvino oblitera as distinções morais, tornando difícil distinguir entre Deus e o diabo! (Artigo 3). Então, ele apresenta a visão de Calvino como sendo a de que “todos os crimes realizados por qualquer homem seriam as obras boas e justas de Deus” (Artigo 4) e “a vontade de Deus é causa suprema do endurecimento do coração do homem” (Artigo 9).


			O fogo de Castellio é dirigido contra a incapacidade de Calvino demonstrar como aquilo que não é ordenado por Deus também pode ser vontade de Deus num sentido significativo, e isso abre a questão que, para Calvino, torna-se central. Castellio prefere seguir sua própria razão naquilo que, para Calvino, é o claro ensinamento da Palavra de Deus quanto aos decretos do Senhor sobre o mal e o uso que Deus faz do mal para cumprir seus próprios propósitos. Castellio acredita que, mediante a razão, o senso comum e o uso de determinadas analogias, ele pode esclarecer, ou melhor, evitar, aquilo que Calvino chama de mistérios divinos: o fato de que tais questões vão além de nosso pleno conhecimento, por serem “inefáveis”. Calvino reconhece abertamente que não podemos entender totalmente como é que aquilo que Deus ordena e o que ele decreta sejam partes de uma única pura vontade, e que não podemos, no presente, perscrutar as razões por que Deus elegeu a alguns e preteriu a outros. No entanto, para Calvino, basta que a Escritura afirme tais coisas (tal como afirma que não existe nenhum pecado em Deus e que ele não é “autor do pecado”). Não podemos compreender plenamente como estas coisas – o decreto universal, absoluto de Deus, e a culpa do homem pelo pecado – sejam coerentes nem mesmo com a ajuda da distinção entre as causas primárias e as secundárias, a doutrina das duas vontades, ou da vontade permissiva de Deus.


			Tanto a providência, ou o governo de Deus sobre toda a sua criação, quanto a predestinação, ou destinação de alguns – aqueles que foram eleitos para a graça e a salvação de vida eterna mediante Jesus Cristo – são obra do decreto divino. Mas o que dizer daqueles que não foram eleitos, dos réprobos? Essa é a questão que, tal como a doutrina do pecado original, de acordo com Calvino, pressupõe um dos pontos de destaque dessa discussão. Um aspecto central da exposição de Calvino quanto ao réprobo está em seu entendimento da doutrina das duas vontades de Deus: a vontade secreta e a vontade revelada de Deus. Devemos observar que nem a distinção nem as demais nuanças que vimos são invenção de Calvino. A doutrina das duas vontades é parte da agenda básica medieval, codificada como a distinção entre a vontade do bom prazer de Deus e a vontade de sua permissão. A distinção entre uma permissão geral e uma permissão desejada é remontada, pelo menos, até Agostinho, conforme Calvino demonstra. Contudo, talvez seja verdadeiro que a negação de Calvino de que tudo isso seja somente em virtude da “pura” presciência de Deus leve sua contribuição além do padrão medieval comum.


			A lei revelada de Deus estabelece padrões e obrigações morais que, como é sabido pela experiência, são amplamente desconsiderados, pois, muitas vezes, homens e mulheres agem de maneira imoral. Dado o governo providencial de Deus sobre sua criação, bem como sua predestinação dos santos, tal imoralidade está também sob a vontade de Deus, sendo parte de sua providência “particular”, cujo caráter é equitativo e justo. Utilizando dois exemplos citados por Calvino, Deus proíbe o incesto; no entanto, estava dentro da sua vontade que Absalão cometesse incesto. Ele proíbe o engano; no entanto, permitiu que Jesus fosse traído, e assim em diante. O que está escondido de nós, o fator que leva Calvino a se referir constantemente à “secreta” providência, são os propósitos ou as razões de Deus para volitivamente permitir que ocorram instâncias específicas do mal e para negar a muitos a salvação.


			Calvino observa que, em expressões tais como “vontade secreta de Deus” e “vontade revelada de Deus”, a palavra “vontade” é usada de maneira equívoca. Esses não são apenas dois sentidos diferentes de “vontade”, mas, naquilo que a lei revelada é insultada, a vontade de Deus, nesse sentido, é contrária ao decreto divino. É verdade que Calvino não ajuda sua própria causa quando usa ocasionalmente expressões como “Deus quer aquilo que ele não deseja”, pois, se Deus deseja o que ele não deseja, existe uma contradição no cerne do que, conforme Calvino, Deus quer. Porém, Calvino nega isso veementemente, de modo que as duas vontades divinas precisam ser cuidadosamente distinguidas.


			Há também o problema da permissão divina. Quanto a isso, o leitor de A providência secreta de Deus poderá estar, inicialmente, tão confuso quanto Castellio dizia estar, pois Calvino afirma ao mesmo tempo em que nega que Deus permite o mal. Como pode ser isso? Seguindo Agostinho, em seu Enquirídio e em outros textos, Calvino nega que Deus apenas permita o mal, mas afirma que ele o permite de bom grado. Ou seja, a permissão de Deus é particular; concerne a cada acontecimento mau e não é uma mera superintendência geral dos acontecimentos; portanto, trata-se de uma permissão voluntária e não de uma mera permissão. Afinal, Deus permite ou não permite o mal? Resposta: sim e não. Não, ele não apenas permite o mal, mas sim, ele voluntariamente permite este ou aquele mal em particular – todos os males. Mas como Deus poderá permitir voluntariamente aquilo que proíbe, e como pode voluntariamente permitir aquilo que é mau sem que ele mesmo seja contaminado pelo mal? O ponto de vista de Castellio é de que o único jeito de lidar com tais questões seria abandonar ambas as ideias de permissão voluntária, a das duas vontades e a da presciência divina como poder causal e, em lugar disso, confiar no bom senso.
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